
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3128445 - SP (2025/0485342-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MAX VET HOSPITAL VETERINARIO LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR EMILIO CRUZ - SP344510
AGRAVADO : RENYKLEY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA EDUARDA PAIVA DA SILVA - SP508736

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO.  FUNDAMENTOS

IMPUGNADOS. CITAÇÃO POSTAL DE PESSOA JURÍDICA. TEORIA

DA  APARÊNCIA.  ART.  248,  §  2º,  DO  CPC.  EXISTÊNCIA  DE

PODERES  PARA  RECEBIMENTO  DA  CITAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA

SÚMULA N.  7  DO STJ.  REVELIA  RELATIVA E  ÔNUS DA PROVA

(ART.  373,  I,  DO  CPC).  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO.

APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL  NÃO DEMONSTRADO (ART.  1.029,  §  1º,  DO

CPC;  ART.  255  DO  RISTJ).  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO  PARA

RECONSIDERAR. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,

NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso especial, posteriormente reconsiderada para exame do apelo

nobre.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  é  válida  a  citação  postal  de

pessoa jurídica recebida, sem ressalva, por terceiro no endereço da

sua sede; (ii) a condenação amparada em revelia, ante a regra do art.

373,  I,  do  CPC,  exigiria  prova  técnica;  e  (iii)  há  demonstração

adequada de divergência jurisprudencial.

3.  A  citação  dirigida  ao  endereço  da  sede  da  pessoa  jurídica  e

recebida, sem oposição, por quem assinou o aviso de recebimento é

válida, aplicando-se a teoria da aparência conforme o art. 248, § 2º, do

CPC.

4. A pretensão recursal de afastar as premissas de que não se pode

aplicar  a  teoria  da aparência  do moldes dos precedentes utilizados

pelo Tribunal local, pois não há provas de que a pessoa que recebeu a

citação detém poderes para tanto esbarra na Súmula n. 7 do STJ, pois

Documento eletrônico VDA57366084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 03/06/2026 13:46:15
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 2d870f35-4d1c-4c59-b281-cdaeb7cb0f24



exigiria o reexame probatório.

5. A revelia produz presunção relativa e mantida a conclusão de que o

autor comprovou o fato constitutivo, a revisão das premissas demanda

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n.

7 do STJ.

6. A divergência jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico

e demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do

CPC e do art. 255 do RISTJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e recurso especial

conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3128445 - SP(2025/0485342-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MAX VET HOSPITAL VETERINARIO LTDA
ADVOGADO : JULIO CESAR EMILIO CRUZ - SP344510
AGRAVADO : RENYKLEY PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARIA EDUARDA PAIVA DA SILVA - SP508736

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. CITAÇÃO POSTAL DE PESSOA JURÍDICA. TEORIA
DA APARÊNCIA.  § 2º, DO CPC. EXISTÊNCIA DE ART. 248,
PODERES PARA RECEBIMENTO DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. REVELIA RELATIVA E ÔNUS DA PROVA
(ART. 373, I, DO CPC). FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO (ART. 1.029, § 1º, DO
CPC;  DO RISTJ). AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA ART. 255
RECONSIDERAR. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, posteriormente reconsiderada para exame do apelo
nobre.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) é válida a citação postal de
pessoa jurídica recebida, sem ressalva, por terceiro no endereço da
sua sede; (ii) a condenação amparada em revelia, ante a regra do

 I, do CPC, exigiria prova técnica; e (iii) há demonstraçãoart. 373,
adequada de divergência jurisprudencial.
3. A citação dirigida ao endereço da sede da pessoa jurídica e
recebida, sem oposição, por quem assinou o aviso de recebimento é
válida, aplicando-se a teoria da aparência conforme o  § 2º, art. 248,
do CPC.
4. A pretensão recursal de afastar as premissas de que não se pode
aplicar a teoria da aparência do moldes dos precedentes utilizados
pelo Tribunal local, pois não há provas de que a pessoa que recebeu
a citação detém poderes para tanto esbarra na Súmula n. 7 do STJ,
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pois exigiria o reexame probatório.
5. A revelia produz presunção relativa e mantida a conclusão de que o
autor comprovou o fato constitutivo, a revisão das premissas demanda
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n.
7 do STJ.
6. A divergência jurisprudencial não se comprova sem cotejo analítico
e demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
CPC e do  do RISTJ. art. 255
7. Agravo interno provido para conhecer do agravo e recurso especial
conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAX VET HOSPITAL
VETERINÁRIO LTDA. (MAX VET) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente
desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, porque
não impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do apelo nobre (incidência da Súmula n. 7 do STJ e não
comprovação da divergência jurisprudencial).

Nas razões do presente inconformismo, MAX VET alegou que houve a (1) 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, tendo havido
respeito ao princípio da dialeticidade;  não é caso de incidência da Súmula n. 7 do (2)
STJ, porque se trata de questão eminentemente jurídica;  foi violado o  § 2º, (3)  art. 248,
do NCPC; e,  ficou comprovada a divergência jurisprudencial. (4)

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 199).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que MAX VET, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou a incidência da Súmula n. 7 do STJ, tendo apontado a
comprovação da divergência jurisprudencial, na medida em que apontou violação
dos arts. 239, 248, § 2º e 373, I, do CPC, sustentando que o aresto recorrido manteve
a decisão e aplicou a teoria da aparência, sem examinar o elemento fático essencial,
qual seja, a ausência de vínculo do recebedor do AR com a pessoa jurídica. 

Dessa forma, RECONSIDERO a decisão agravada e passo ao exame do
recurso especial interposto por MAX VET.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.
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Em seu recurso especial, amparado no  III,  e  da CF, MAX art. 105,  a  c,
VET alegou ofensa aos arts. 248, § 2º e 373, I, do CPC, além de divergência
jurisprudencial. Sustentou que (1) a citação da pessoa jurídica, recebida por terceiro
absolutamente alheio, não pode ser considerada válida, uma vez que o  § 2º, art. 248,
do CPC, exige que o mandado seja entregue a quem tenha poderes de gerência ou
administração ou ao responsável pelo recebimento de correspondência da empresa;
e,  (2) a condenação por erro médico baseou-se apenas na revelia, sem produção de
prova técnica, contrariando a jurisprudência do STJ que exige perícia nos casos de
responsabilidade técnica. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).151/159

(1)  Da validade da citação

MAX VET alegou ofensa ao art. 248, § 2º, do CPC. Sustentou que a citação
da pessoa jurídica, recebida por terceiro absolutamente alheio, não pode ser
considerada válida, uma vez que o  § 2º, do CPC, exige que o mandado seja art. 248,
entregue a quem tenha poderes de gerência ou administração ou ao responsável pelo
recebimento de correspondência da empresa.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
1. A carta de citação foi recebida na Rua Tiburcio de Sousa, 1490,
Itaim Paulista, São  CEP 08140-000 (fl. 47), mesmoPaulo/SP,
endereço indicado pela ré na procuração ad judicia como sendo sua
sede (fl. 66).
A carta citatória foi recebida por Pedro de O. Dantas, portador do
documento de identidade nº 54.789.909-90, que assinou o aviso de
recebimento (fl. 47), sem nenhuma ressalva.
Não é possível exigir que o funcionário dos Correios, ao entregar a
carta citatória, identifique o representante legal da empresa, ou quem
tem poderes de administração ou gerenciamento, não só porque ele
não tem condição de fazê-lo, como porque a exigência inviabilizaria a
realização de citação postal da pessoa jurídica.
Havendo identidade entre a sede da ré e o endereço para o qual foi
encaminhada a carta de citação, não há que se falar em nulidade da
citação sob o fundamento de que a pessoa que assinou o AR,
supostamente, não integra o quadro de funcionários dela.
Aplica-se ao caso a teoria da aparência, não havendo causa para
declarar nula a citação.
[...]
É a hipótese dos autos, uma vez que, repito, a carta de citação foi
encaminhada para a sede da ré, onde foi recebida, sem nenhuma
ressalva.
[...]
Desse modo, é válida a citação da apelante, efetivada por via postal,
recebida sem nenhuma oposição, no local onde o negócio foi
realizado, não havendo nulidade a ser reconhecida (e-STJ, fls. 124/127
).
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Vale pontuar que há muito tempo os Tribunais pátrios vêm admitindo como
válida a citação da pessoa jurídica recebida por preposto, empregado, gerente, tudo
com base na teoria da aparência.

Assim, aplica-se a teoria da aparência no momento da citação da pessoa
jurídica, ainda que esta seja feita perante funcionário que não faz nenhuma ressalva
sobre a inexistência de poderes, em especial na hipótese em que a citação é realizada
no endereço de sua sede, como ocorreu na hipótese.

Inclusive, é importante consignar que a pacífica jurisprudência desta Corte
orienta-se no sentido de que se aplica a teoria da aparência para reconhecer a
validade da citação via postal com aviso de recebimento (AR), efetivada no endereço
da pessoa jurídica e recebida por pessoa que, ainda que sem poder expresso para
tanto, a assina sem fazer nenhuma objeção imediata.

Desse modo, tenho que o acórdão recorrido firmou-se consoante
entendimento adotado no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, destacam-se os julgados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E NULIDADE DE CITAÇÃO
POSTAL DE PESSOA JURÍDICA. VALIDADE DA CITAÇÃO
RECEBIDA POR PORTEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por ausência de afronta aos arts. 7º, 242, § 1º, 248,
§ 2º, e 489, II, do CPC, incidência da Súmula n. 7 do STJ e não
comprovação analítica do dissídio.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento no cumprimento
de sentença que afastou a nulidade da citação na fase de
conhecimento, por carta recebida na portaria do edifício da sede da
executada, aplicando ao caso o  § 4º, do CPC e a teoria da art. 248,
aparência.
3. A Corte de origem manteve a validade da citação e desproveu o
agravo de instrumento. Os embargos de declaração foram rejeitados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de
prestação jurisdicional por ausência de enfrentamento da preliminar de
cerceamento de defesa, em violação do  II e § 1º, IV, do CPC; art. 489,
(ii) saber se a citação postal de pessoa jurídica recebida por terceiro
estranho configura nulidade à luz dos arts. 242, § 1º, e 248, § 2º, do
CPC; (iii) saber se a validação da citação por terceiro violou o º art. 7
do CPC por impedir o contraditório e a ampla defesa; e (iv) saber se
houve dissídio jurisprudencial com o . AREsp n. 1.942.268/MG
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Não há violação do  II e § 1º, IV, do CPC, pois o Tribunal de art. 489,
origem examinou, de modo claro e objetivo, a preliminar de
cerceamento de defesa e indeferiu a prova considerada descabida,
afastando a negativa de prestação jurisdicional.
6. A citação se aperfeiçoa com o recebimento da carta no
endereço da sede da pessoa jurídica; é válida quando
recepcionada, sem ressalva, por porteiro com controle de acesso,
nos termos do  § 4º, do CPC e da teoria da aparência. art. 248,
7. Incidem os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, pois a conclusão
sobre quem recebeu a carta demanda reexame do conjunto fático-
probatório e a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de reconhecer a validade da citação no endereço da sede, sem
oposição ao recebimento.
8. O dissídio não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e de
demonstração de similitude fática, conforme os arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial
e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Aplicam-se as Súmulas n. 7 e 83 do STJ para
manter a validade da citação postal recebida por porteiro no endereço
da sede da pessoa jurídica. 2. Não há negativa de prestação
jurisdicional quando o acórdão examina a preliminar de cerceamento
de defesa e fundamenta o indeferimento da prova, afastando a
violação do  II e § 1º, IV, do CPC. 3. A citação de pessoa art. 489,
jurídica é válida quando a carta é recebida, sem ressalva, por
funcionário da portaria com controle de acesso, conforme o  § art. 248,
4º, do CPC e a teoria da aparência. 4. O dissídio jurisprudencial exige
cotejo analítico e similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do
CPC e 255, § 1º, do RISTJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 7º, 242, § 1º, 248, §§ 2º e
4º, 489, II e § 1º, IV, 1.029, § 1º; CF,  III, a e c; art. 105,
RISTJ,  § 1º. art. 255,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraAREsp n. 1.843.196/RJ
Turma, julgado em  STJ, , relator 20/9/2021;  REsp n. 1.829.231/PB
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/10/2020;
STJ, AgInt no , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.736.385/GO
Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/11/2020;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,REsp n. 2.009.055/AM
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 10/10/2022;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 1.890.282/SP
julgado em 16/11/2021.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.652.956/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - sem 9/3/2026,  12/3/2026
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 215, 247 E 248
DO . INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  CPC/1973 211/STJ 282/STF.
CITAÇÃO POSTAL DE PESSOA JURÍDICA SOB A ÉGIDE DO
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. VALIDADE. TEORIA DA APARÊNCIA. ORIENTAÇÃOCPC/1973
DESTA CORTE. ÓBICE DA . REEXAME DE SÚMULA 83/STJ
PROVAS. ÓBICE DA . MULTA POR EMBARGOS DE SÚMULA 7/STJ
DECLARAÇÃO.  § 2º, DO . EMBARGOS COM ART. 1.026,  CPC/2015
NOTÓRIO PROPÓSITO DE PREQUESTIONAMENTO.

. AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 98/STJ
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão
que inadmitiu apelo nobre fundado no  III, a, da Constituição art. 105,
Federal, versando sobre a validade da citação postal dirigida a pessoa
jurídica, a aplicação da teoria da aparência e a imposição de multa por
embargos de declaração reputados protelatórios.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) há violação dos arts. 215, 223,
247 e 248 do ; (ii) incide a multa do  § 2º, do CPC/1973  art. 1.026,

 diante de embargos de declaração opostos com propósitoCPC/2015
de prequestionamento.
3. A arguição de ofensa aos arts. 215, 247 e 248 do  não se CPC/1973
mostra prequestionada, atraindo os óbices das Súmulas  e 211/STJ
282/STF.
4. A citação postal encaminhada ao endereço da pessoa jurídica e
recebida por pessoa na sede, sem ressalva de ausência de
poderes, é válida, aplicando-se a teoria da aparência. A
orientação do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da

. Os fatos trazidos para se insurgir contra talSúmula 83/STJ
premissa demanda reexame do acervo fático-probatório, o que é
vedado pela . Súmula 7/STJ
5. Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não têm caráter protelatório, sendo indevida a
multa do  § 2º, do , à luz da . art. 1.026,  CPC/2015  Súmula 98/STJ
6. Agravo conhecido.
Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.945.263/MA
em  DJEN de  - sem destaque no original) 17/11/2025,  24/11/2025
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA DE
PROCEDIMENTO BUCO-MAXILO-FACIAL. MULTA POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ AFASTADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundado no  III, "a", da Constituição Federal, art. 105,
em ação de obrigação de fazer proposta por beneficiária de plano de
saúde coletivo empresarial, visando à cobertura de procedimento
cirúrgico buco-maxilo-facial com prótese customizada e osteotomias
alveolo-palatinas.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há negativa
de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem aprecia a
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controvérsia de forma completa e fundamentada, ainda que de forma
diversa da pretendida pela parte.
3. É válida a citação de pessoa jurídica por via postal, quando
realizada no endereço do estabelecimento do réu e recebida por
pessoa que não recusa a qualidade de funcionária nem faz
ressalva quanto aos poderes para receber a correspondência,
conforme entendimento consolidado do STJ.
4. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais invocados
pela recorrente impede o conhecimento do recurso especial, nos
termos das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.
5. A condenação por litigância de má-fé foi afastada, pois os embargos
de declaração opostos pela recorrente não denotaram caráter
protelatório, evidenciando propósito legítimo de aclarar pontos do
acórdão, conforme jurisprudência do STJ.
6. Agravo conhecido.
Recurso especial parcialmente provido para afastar a multa por
litigância de má-fé.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.467.192/SP
julgado em  DJEN de  - sem destaque no 3/11/2025,  10/11/2025
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO INEXISTENTES.
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. APLICAÇÃO DA
TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE DA CITAÇÃO. SÚMULAS 7 E 

 LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSURGENTE. PREMISSA83/STJ.
FUNDADA NA APRECIAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA E EM TERMOS
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E  PRESCRIÇÃO DECENAL.7/STJ.
PONTO DO ARESTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS.

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDOSÚMULA 7/STJ
1. Não há nenhuma omissão ou mesmo contradição a ser sanada no
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para
reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do . O CPC/2015
acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida,
sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido
contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. A segunda instância concluiu pela validade da citação da ora
insurgente, aplicando a teoria da aparência. Além disso, estabeleceu
que ela fazia parte do mesmo grupo econômico. Essas ponderações,
além de terem sido efetivamente fundadas na apreciação fático-
probatória da causa ), estão realmente em harmonia(Súmula 7/STJ
com a jurisprudência desta Corte Superior - . Súmula 83/STJ
3. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "tendo o
Tribunal de origem concluído que as empresas pertencem ao mesmo
conglomerado econômico, deve ser reconhecida a aplicação da Teoria
da Aparência, a qual é amplamente aceita nesta Corte" (AgInt no

, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaAREsp 1.698.883/RS
Turma, julgado em  DJe . 27/10/2020,  17/11/2020)
4. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a validade da
citação via postal com aviso de recebimento (AR), efetivada no
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endereço da pessoa jurídica e recebida por pessoa que, ainda
que sem poder expresso para tanto, a assina sem fazer nenhuma
objeção imediata. Precedente.
5. O aresto também concluiu que a insurgente é parte legítima para
figurar no polo passivo da demanda, por fazer parte do mesmo grupo
econômico, razão a atrair sua responsabilidade solidária. Tais
premissas foram extraídas do contexto fático-probatório e de termos
contratuais - Súmulas 5 e 7/STJ.
6. A conclusão no sentido da inexistência de prescrição, por ser tratar
de lapso prescricional decenal, está em harmonia com a jurisprudência
desta Corte Superior - . Súmula 83/STJ
7. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, nas
controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a
regra geral (art. 205 ) que prevê 10 (dez) anos de prazoCC/2002
prescricional e, quando se tratar de responsabilidade extracontratual,
aplica-se o disposto no  § 3º, V, do  com prazo de 3 art. 206, CC/2002,
(três) anos. Precedentes.
8. A indenização por danos morais e seu respectivo valor foram
estipulados com base na interpretação fático-probatória, ocasionando
o óbice da . Súmula 7/STJ
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.067.780/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 13/6/2022,  15/6/2022
sem destaque no original)
 
 

Mesmo que ultrapassado esse óbice, a pretensão recursal de afastar as
premissas de que não se pode aplicar a teoria da aparência do moldes dos
precedentes utilizados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, pois não há provas de
que a pessoa que recebeu a citação detém poderes para tanto esbarra na Súmula n. 7
do STJ, pois exigiria o reexame probatório.

(2) Do ônus da prova

MAX VET alegou afronta ao art. 373, I, do CPC. Sustentou que a
condenação por erro médico baseou-se apenas na revelia, sem produção de prova
técnica, contrariando a jurisprudência do STJ que exige perícia nos casos de
responsabilidade técnica.

A esse respeito, confira-se o seguinte trecho do aresto recorrido:
2. De fato, embora a ré não tenha respondido ao processo, a
presunção de veracidade do  do CPC é relativa, podendo ser art. 344
afastada pelas circunstâncias do caso, de acordo com o princípio da
livre apreciação da prova pelo julgador. Com isso, a revelia não
acarreta a incondicional procedência da ação, mas gera presunção
relativa de veracidade dos fatos alegados pelo autor, não o eximindo,
consequentemente, de provar os fatos constitutivos do seu direito.
Neste caso, o autor alegou falha no serviço prestado pela ré, que
realizou o exame de raio-x na pata de seu animal de estimação,
concluiu pela inexistência de fratura e não deu o atendimento
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adequado para o animal. Somente após alguns dias é que o erro no
exame foi apurado, reconhecendo-se que a pata direita estava
fraturada, no entanto, em razão do decurso do tempo, houve
calcificação da lesão, gerando dano irreversível ao animal.
O laudo de fls.  foi realizado na pata esquerda do animal,18/20
concluindo-se pela inexistência de lesão.
O laudo de fls.  datado de 29.6.2024, foi realizado na pata direita24/27,
do animal, e concluiu pela “Fratura completa intracondilar e
supracondilar lateral, com remodelamento ósseo dos bordos de fratura
e deslocamento do eixo ósseo anatômico. Perda total da relação
articular entre o úmero e o rádio e ulna direita, com deslocamento
proximal e lateral do rádio e da ulna em relação ao úmero. Fratura
antiga completa intracondilar e supracondilar lateral associada luxação
da articulação umerorradioulnar ipsilateral.” (fl. 24).
O autor, portanto, desincumbiu-se do ônus do provar o fato constitutivo
do seu direito, tenho ficado demonstrado nos autos o erro médico e a
repercussão na saúde do animal, razão pela qual é aplicável ao caso o
efeito da revelia (e-STJ, fls. ).127/128
 

A esse respeito, conforme acima transcrito, o Tribunal de Justiça de São
Paulo, soberano na análise do contexto fático-probatório, concluiu que a parte
agravada demonstrou o fato constitutivo do seu direito, tendo demonstrado o erro
médico e a repercussão na saúde do animal, objeto da controvérsia.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.
7 do STJ.

Ilustrativamente:

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR NÃO ANTECIPAÇÃO DE VALE-PEDÁGIO
OBRIGATÓRIO. PRESCRIÇÃO. ÔNUS DA PROVA E REDUÇÃO DA
INDENIZAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I.CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por ausência de violação dos arts. 412 e 413 do CC,

º, parágrafo único, da ,  daart. 8  Lei n. 10.209/2001  art. 18
 e  I, do CPC, e pela incidência da SúmulaLei n. 11.442/2007  art. 373,

n. 7 do STJ.
2. A controvérsia versa sobre ação ordinária de indenização, com
pretensão ao pagamento em dobro do valor dos fretes em razão do
não adiantamento do vale-pedágio obrigatório.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente
procedente, condenando ao reembolso dos pedágios e ao pagamento
de indenização equivalente ao dobro do valor do frete, a apurar em
liquidação, com correção e juros, e fixou sucumbência recíproca.
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4. A Corte de origem reformou parcialmente para afastar o reembolso
dos pedágios e manter apenas a indenização em dobro, rejeitou a
prescrição, afastou a limitação pelos arts. 412 e 413 do
CC e não reconheceu litigância de má-fé.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se incide a prescrição
anual do  da ; (ii) saber se se aplica o prazo art. 18  Lei n. 11.442/2007
de 12 meses do º, parágrafo único, da ; (iii) art. 8  Lei n. 10.209/2001
saber se o recorrido não comprovou o fato constitutivo nos termos do

 I, do CPC; (iv) saber se a indenização deve ser reduzida comart. 373,
base nos arts. 412 e 413 do CC; e (v) saber se há divergência
jurisprudencial apta ao conhecimento
pela alínea c.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão do reconhecimento do fato constitutivo demanda
reexame de provas, o que é vedado, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ.
7. A redução da indenização em dobro é incabível, por existir disciplina
específica no º da . art. 8  Lei n. 10.209/2001
8. O dissídio não foi comprovado nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
CPC e do  § 1º, do RISTJ, ficando art. 255,
prejudicado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se o prazo de 12 meses do º, art. 8
parágrafo único, da , contado da vigência da Lei n. 10.209/2001

, não havendo prescrição; afasta-se a incidência doLei n. 14.229/2021
 da . 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ paraart. 18  Lei n. 11.442/2007

vedar o reexame do conjunto fático-probatório quanto ao fato
constitutivo. 3. É inaplicável a redução equitativa dos arts. 412 e 413
do CC diante da previsão específica de indenização em dobro do art. 8
º da . 4. O dissídio jurisprudencial não foi Lei n. 10.209/2001
demonstrado por ausência de cotejo analítico nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ". art. 255,
Dispositivos relevantes citados: , º; Lei n. 10.209/2001  art. 8

,  CC, arts. 205, 412, 413; CPC, arts. 373, I,Lei n. 11.442/2007  art. 18;
85, § 11, 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º; CF,  III, a e c. art. 255,  art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ,

, relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.043.327/RS
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 7/11/2023;  AREsp n. 2.487.598/RS
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2024.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.498.943/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - sem 9/3/2026,  12/3/2026
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
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PAGAMENTO DE INDENIZAÇÕES PREVISTAS EM DISTRATO.
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7 DO STJ. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR.
COMPROVAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO.DO STJ. 
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  negativa dee/ou
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de
Alagoas decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi
submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem
como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual
assentou que não transcorreu o prazo prescricional da pretensão, pois
o termo inicial não pode ser a data da assinatura do instrumento de
distrato, mas sim da data do conhecimento do fato danoso, que, no
presente caso, refere-se ao pagamento de valores aos trabalhadores
(previsto no distrato) para que desocupassem as áreas da ora
recorrida, que ocorreu aos  e  tendo a ação sido 30/1/2018  31/1/2018,
ajuizada aos  A pretensão de rever esse entendimento 30/7/2018.
encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Recurso especial conhecido, mas não provido.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em(REsp n. 2.241.256/AL
 DJEN de  - sem destaques no original)1/12/2025,  4/12/2025

 
 

(3) Da divergência jurisprudencial

MAX VET aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que MAX VET não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstân cias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.017.293/SC
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,  31/8/2022 –
 sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS. . NECESSIDADE SÚMULA 284/STF
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na . Súmula 7/STJ
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
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(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022, 9/2022

 sem destaque no original) –
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA . DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" , Rel.(EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela , no âmbito Súmula n. 7/STJ
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do , tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.092.111/GO
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 15/8/2022,  18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 

Documento eletrônico VDA57047299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:57:34
Código de Controle do Documento: c87f64d0-8bb4-4711-9643-7b3d9b822cd0



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO  NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIAART. 535 CPC/73.
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do  do  quando o eg. Tribunal art. 535 CPC/73
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta
a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas
e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como
na hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto
ao valor da correção monetária, mormente porque a referida análise
foi realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto,
a Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.005.410/MG
Turma, julgado em  DJe de  sem destaque no 15/8/2022,  26/8/2022 –
original)
 
 

Nessas condições,  ao agravo interno para DOU PROVIMENTO  CONHECER
 do agravo a fim de  do recurso especial, mas, nessa CONHECER EM PARTE
extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de MAX VET, nos termos
do  §§ 2º e 11, do CPC. art. 85,

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.128.445 / SP

Número Registro: 2025/0485342-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10176959520248260005 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAX VET HOSPITAL VETERINARIO LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR EMILIO CRUZ - SP344510
AGRAVADO : RENYKLEY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA EDUARDA PAIVA DA SILVA - SP508736

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAX VET HOSPITAL VETERINARIO LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR EMILIO CRUZ - SP344510
AGRAVADO : RENYKLEY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARIA EDUARDA PAIVA DA SILVA - SP508736

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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